Comarca de Campos dos Goytacazes – 1ª Vara Cível
Juíza: Beatriz Prestes Pantoja
Processo nº 0000412-06.2008.8.19.0014 (2008.014.000425-1)
Trata-se de AÇÃO DE CONCESSÃO DE PENSÃO que tramita pelo rito ordinário, proposta por BRENO MARTINS RAMOS em face de RIOPREVIDÊNCIA. Fundamenta sua pretensão no fato de que conviveu em união estável com a ex-servidora falecida por aproximadamente 10 (dez) anos. Aduz que em razão do óbito ocorrido em outubro de 2001, faz jus ao recebimento de pensão post mortem e pecúlio. Requer, ao final, a procedência do pedido para condenar o Réu ao pagamento da pensão mensal por morte, em conformidade com o disposto na Lei Estadual nº 285/79, bem como ao pagamento das prestações atrasadas desde a data do óbito do de cujus, acrescido de juros e correção. Com a inicial vieram os documentos de fls. 09/37. A Ré, em contestação (fls. 48/54), argüi questão prejudicial da prescrição qüinqüenal. No mérito, pugna pela improcedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir atento ao que determina o art. 93, inciso IX, da Constituição da República. Infere-se da leitura da inicial que o objeto da demanda consiste em examinar se há prova nos autos de que o Autor conviveu com a falecida em união estável, bem como se possui direito a perceber pensão post mortem, na qualidade de companheiro. ACOLHO A QUESTÃO PREJUDICIAL DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL para declarar a perda da pretensão no período de 22/10/2001 (data do óbito) a 26/02/2003, na forma do Decreto nº 20.910/32, já que a demanda foi proposta em 26/02/2008. Portanto, a pretensão permanence hígida a contar do dia 26/02/2003. É cediço que por força do art. 226, §3º, a Constituição da República elevou a união estável entre o homem e a mulher ao status de entidade familiar. Portanto, foi concedida às famílias de fato, ou naturais, proteção constitucional, sem, contudo, significar a sua equiparação às famílias legítimas ou constituídas pelo patrimônio, tendo em vista que a lei deverá facilitar sua conversão em casamento. Com efeito, entidade familiar tanto é a que se origina do casamento como a que nasce da união estável, como, ainda, a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes. Neste contexto, cumpre registrar que a definição do que seja ´união estável´ e quais os seus efeitos legais merece regulamentação infraconstitucional. Daí porque, foi inicialmente regulada pela Lei nº 8.971/94 e, posteriormente, pela Lei nº 9.278/96. Atualmente, a matéria está disciplinada integralmente pelo Código Civil de 2002, revogando, por conseguinte, os referidos diplomas legais. Assim, considera-se união estável, como entidade familiar, a situação de fato que preencha os requisitos do art. 1.723, Cód.Civil, a saber: (a) diversidade de sexo; (b) convivência pública, contínua e duradoura; (c) que a convivência seja estabelecida com objetivo de constituição de família. Em relação ao primeiro requisito dúvidas não há quando a heterossexualidade dos partícipes. No que tange ao segundo requisito que, aliás, já era contemplado no art. 1º da Lei nº 9.278/96, urge destacar que a lei não prevê qualquer requisito temporal, não obstante a jurisprudência venha decidindo, via de regra, para a caracterização da união estável, o lapso de 05 (cinco) anos ou a existência de prole. No caso em tela, a prova oral produzida em juízo revela que o Autor conviveu com a falecida por mais de 10 (dez) anos. Por fim, os elementos dos autos também revelam que está caracteriza a affectio societatis, terceiro e último requisito. No caso em tela, afigura-se incontroversa a existência de união estável entre BRENO MARTINS RAMOS e a falecida ZELIA BAPTISTA GOMES, por mais de (10) dez anos, tendo em vista que as provas documental e testemunhal confirmam a realidade fática. Ficou comprovada, inclusive, a convivência pública, notória e duradoura, como se fossem marido e mulher. A prova oral, revela, ainda, que o casal vivia sob o mesmo teto e mantinham uma relação amorosa, pública, contínua e duradoura. Assim, com base nos elementos que dos autos constam, há de ser reconhecida a união estável, como entidade familiar, havida entre o Autor e o de cujus, por mais de 10 (dez) anos. Resta examinar e decidir, à luz da prova produzida e das disposições legais vigentes, a respeito do direito à perceber a pensão post mortem. Com efeito, a concessão de pensão de ex- servidor é regulada pelo art. 29, §º 2º da Lei nº 285/79, que antes de ser alterada pela Lei nº 1.488/89, exigia, como condição do deferimento de pensão à companheira(o), a prova de sua dependência econômica, em relação ao parceiro falecido, estabelecendo ainda limite de correlação entre os rendimentos de ambos (artigo 34). Ocorre que o óbito da ex-servidora ocorreu em 22/10/2001, quando já em vigor a Lei nº 1.488/89 que alterou a legislação anterior em diversos pontos, mormente no tocante às condições exigidas para o deferimento de pensão à companheira(o), já não mais exigindo a prova da dependência econômica em relação ao segurado. Registre-se que a prova da dependência continuou a ser exigida, quando se trata de pensão devida aos pais; aos irmãos órfãos, aos netos; às viúvas, desquitadas, separadas judicialmente ou divorciadas (art. 29, I, II, IV, V, VI, VII e § 1º da Lei nº 285/79, com a redação dada pela Lei nº 1488/89). Com efeito, dispõe a Lei nº. 285/79, com a redação dada pela Lei nº 1488/89, verbis: Art. 29. A pensão será concedida aos dependentes do segurado falecido, observadas ainda as demais condições estabelecidas nesta lei, na seguinte ordem de preferência: I - à esposa, ao marido, à companheira, ao companheiro e aos filhos de qualquer condição: se homens, desde que solteiros, enquanto menores de 21 (vinte e um) anos, não emancipados, ou maiores inválidos ou interditos; se mulheres, desde que solteiras, menores de 25 (vinte e cinco) anos, não emancipadas ou maiores inválidas ou interditas, descendentes de segurado inscrito no IPERJ na vigência da Lei n. 285/79, ou apenas enquanto solteiras, se descendentes de segurado inscrito antes da vigência da referida lei; . . . §2º A companheira ou o companheiro somente fará jus à pensão se tiver convivido maritalmente com o segurado nos seus últimos 5 (cinco) anos de vida, sem interrupção, até a data do óbito deste, mediante apresentação das provas exigidas pelo IPERJ. Portanto, não mais se exige como condição para percepção da pensão, que a companheira(o) prove a sua dependência econômica em relação ao segurado. Basta, portanto, a prova do convívio marital, sem interrupção, nos últimos cinco anos de vida do segurado. ANTE O EXPOSTO, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO. EM CONSEQUÊNCIA, CONVOLO EM DEFINITIVA A ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. CONDENO O RÉU A PAGAR AO AUTOR PECÚLIO E PENSÃO POST MORTEM DEIXADA PELA EX-SERVIDORA ZÉLIA BAPTISTA GOMES, A PARTIR DO DIA 26/02/2003, TENDO EM VISTA A PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EM PERÍODO ANTERIOR A REFERIDA DATA. CONDENO-O, AINDA, AO PAGAMENTO DAS DESPESAS DO PROCESSO E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS QUE ARBITRO EM 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, NA FORMA DO ART. 20, §3º, DO CPC. Cumpra-se a norma do art. 475, inciso II, do CPC. P.R.I.
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